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Confere nova redação ao §3º artigo 3º da Lei nº 7.733, de 24 de maio de 2012, que regula o procedimento para aplicação do Art. 1.276 do Código Civil – Instituto do Abandono, incluindo novos parâmetros para a aplicação de multas. 



Art. 1º O §3º do artigo 3º, da Lei nº 7.733, de 24 de maio de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação:

                                                               “§3º Iniciado o processo de que trata esta lei, decorrido o prazo de 30 (trinta) dias sem que ocorra qualquer manifestação do proprietário ou a adoção de medidas para sanar as inconformidades aferidas no auto de infração, será aplicada multa de acordo com a área edificada do imóvel, conforme os seguintes parâmetros:
I – IV (...)” (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.


                                      
                                  Sala de sessões Plínio de Carvalho, 21 de julho de 2017.



Paulo Landim
Vereador



JUSTIFICATIVA




O presente Projeto de Lei tem por objetivo ajustar os procedimentos para aplicação da Lei Municipal nº 7.733, de 24 de maio de 2012, que regula o procedimento do Art. 1.276 do Código Civil – Instituto do Abandono e dá outras providências. 

Neste sentido, a nova redação do §3º do artigo 3º, da Lei nº 7.733, de 24 de maio de 2012, determina que a aplicação de multas passe a considerar a área edificada dos imóveis enquadrados na referida Lei.
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